
  

   

 

FICHA TÉCNICA 

MP A BORDO 

ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

OBJETIVO ESTRATÉGICO ESTRATÉGIA INICIATIVA ESTRATÉGICA 

 
 

1.Desenvolver uma 

atuação ministerial 

integrada, estruturante e 

resolutiva na promoção 

do interesse social e na 

garantia dos direitos 

humanos.   
 
 

1.6 Aperfeiçoar a 

atuação ministerial 

na defesa dos 

direitos do 

consumidor. 

 

1.6.3 Fomento à adoção de 

medidas para o adequado 

fornecimento dos serviços 

públicos essenciais e de 

relevância pública. 
 

O PROJETO PODE TER UM TEMA VINCULADO NO IDEA 

SIM 

EMENTA DO PROJETO 

 

O projeto MP A BORDO tem como objetivo diagnosticar o transporte aquaviário de passageiros 

na Bahia, mapeando operadores, tarifas, rotas, embarcações, terminais e marcos legais. Com 

base nesse levantamento, buscará articular ações corretivas e preventivas junto aos órgãos 

competentes. Visa promover a regularização, a fiscalização contínua e a melhoria da qualidade 

do serviço, assegurando segurança, eficiência, acessibilidade e respeito aos direitos dos 

usuários. 

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO 



  

   

 

O transporte hidroviário de passageiros no Estado da Bahia tem sido historicamente prestado 

de forma precária e desorganizada. A ausência de delegação formal, regulamentação clara e 

fiscalização efetiva pelos órgãos governamentais contribuiu para a consolidação de um cenário 

marcado por irregularidades e riscos constantes aos usuários. Em diversas ocasiões, acidentes 

envolvendo embarcações resultaram em feridos e até mesmo vítimas fatais, evidenciando a 

gravidade da situação.  

Além disso, a infraestrutura dos terminais hidroviários é deficiente. A maioria dos atracadouros 

utilizados para o embarque e desembarque de passageiros encontra-se em condições 

inadequadas, sem manutenção, oferecendo estruturas improvisadas e inseguras. Esses locais, 

muitas vezes, não contam sequer com cobertura, sinalização, acessibilidade ou equipamentos 

básicos de segurança, expondo os consumidores a riscos iminentes e tornando a experiência 

desconfortável e perigosa. A situação exige, com urgência, intervenções estruturais e melhorias 

significativas. 

Diante desse quadro de omissão do poder público e descaso histórico, torna-se imprescindível 

a atuação institucional. Por isso, propõe-se a criação, no âmbito do Ministério Público do Estado 

da Bahia, do projeto MP A BORDO que visa promover  ações fiscalizatórias no transporte 

hidroviário de passageiros, a fim de mapear o setor e levantar informações essenciais, como a 

identificação das concessionárias e permissionárias, análise das tarifas praticadas, rotas 

operadas, tipos de embarcações em uso, condições dos atracadouros e terminais, existência 

(ou não) de contratos de concessão ou permissão, bem como a legislação aplicável. 

Com base nesse diagnóstico aprofundado, o projeto fomentará junto aos órgãos públicos 

competentes a adoção de medidas corretivas e de regularização, promovendo a melhoria efetiva 

do serviço. O objetivo é assegurar que o transporte hidroviário na Bahia passe a ser prestado 

em padrões adequados de segurança, eficiência, conforto, regularidade e acessibilidade, 

garantindo os direitos dos usuários e a preservação da vida. 

Trata-se de um projeto inovador no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia, pois propõe 

um olhar atento e criterioso sobre a prestação do serviço de transporte hidroviário em todo o 

território baiano, não se limitando apenas a capital, mas abrangendo também os municípios do 

interior. 

A iniciativa contará com o apoio integrado de diversos órgãos e entidades parceiras — como a 

AGERBA, PROCON, Vigilância Sanitária Estadual (VISA), Agência Nacional de Vigilância 



  

   

 

Sanitária (ANVISA), Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, Capitania dos Portos, Prefeituras e 

Estado — que, em ação conjunta, somarão esforços para diagnosticar falhas, fiscalizar e 

promover ações que contribuam efetivamente para a melhoria do sistema hidroviário, tanto no 

âmbito municipal quanto intermunicipal. 

O projeto tem como objetivo não apenas a regularização do serviço, mas também a redução de 

acidentes, a elevação dos padrões de segurança, a preservação da vida e a garantia de um 

transporte mais eficiente, acessível e seguro para a população baiana e ao turista. 

 

 
 

 


